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Recurso n" 	232.240 Especial do Contribuinte 

Acórdão n" 	9303-00.716 —  Y Turma 

Sessão de 	02 de fevereiro de 2010 

Matéria 	IPI - Crédito Presumido - Aquisições de não contribuintes e Selic 

Recorrente 	CI IAPECO COMPANI HA INDUSTRIAL DI ALIMENTOS 

Interessado 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUN'l 0:  IMPOSTO  SOI1RE PRODUTOS IN DI STRIALIZADOS - 

Pei iodo de apuração: 01/01/2000 a 31/03/2000 

IPI CRÉDITO PRESUMIDO, RESSARCIMENTO DA CONTRIBUIC:70 
PARA 0 PIS E CC-WINS MEDIANTE (AZE.DITO PREM. iMIDO DE, IPI. 
BASE DE CALCULO AQUISIOESDE NÃO CONTRIBUINTES. 

O incentivo corresponde a um credito que é presumido, cujo valor deflui de 
formula estabelecida pela lei, a qual considera que é possível ter havido 
sucessivas incidências das duas contribuições, mas clue, OF Sc  tratar de 
presunção "juily el  dc /we", não exige nem admite prova ou contraprova de 
incidências  ou não incidências, seja pelo Fisco, seja pelo contribuinte. Os 
valores correspondentes ãs aquisições de  matérias-primas,  produtos 
intermediários e material de embalagem de não contribuintes do PIS e  da  
Corins (pessoas tisicas e cooperativas) podem compor a base de cálculo do 
crédito presumido de que trata a lei n" 9363/96. Não cabe ao intérprete faze" 
distinção nos casos em que a lei no o fez. 

TAXA SELIC. 

imprestável  como instrumento de correção monetária, não justificando a 
sua adoção, por analogia, em processos de ressarcimento de créditos 
incentivados, por implicar  concessão  de um "plus", sem expressa previsão 
legal. O ressarcimento não  é espécie do gênero restituição, portanto inexiste 
previsão  legal para atualização dos valores objeto deste instituto. 

Recurso Especial do Contribuinte Provido em Parte 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado: 1) por maioria de votos, em dar 
provimento ao recurso especial para reconhecer o direito ã inclusão na base de caletilo do 
crédito presumido do 'PI do valor das aquisições de não contribuintes do PIS e da Cofins. 



Vencidos os Conselheiros Ilenrique Pinheiro Torres, Gilson Macedo Roseribuig Filho, Rodrigo 
da Costa Pôssas e Carlos Alberto Freitas Barreto, que negavam pi wimento; e tO pelo voto de 
qualidade,  em negar provimento ao recurso especial quanto ñ  incidência da taxa Selic  sobre o 
valor do credito a ressarcir.. Vencidos  os  Conselheiros Nanei Gama, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Leonaf'do Siade Manzan, Maria Teresa Martinez Lopez e Susy Comes Hoffmann, que davam 
provimento 

Carlos Albert( I reitas Barreto - Presidente e Relator 

EDITADO -EM: 30/12/2010 

Participamm do presente julgameato os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Nanci Gania, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo C.ardozo Miranda, 
Gilson  Macedo  Rosenburg Filho, Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa Pôssas, Maria 
Teresa Martinez Lopez, Susy Comes Iloffinann e Carlos Alberto Freitas Bin  teto.  

Relatório 

Trata-se dc pedido de ressarcimento de crédito presumido do IPIS a que se 
tefere a Lei n" 9363/1996. Duas  sio  as  matérias  devolvidas a este Colegiado: aquisições de 
nau  contribuintes e atualizacao pcla taxa Selie. 

0 julgamento deste recurso tern comp .paradigmas os Recursos n's 222,766 
(aquisições de nao contribuintes) e 228.964  (incidência  da taxa Sac no valor do ressarcimento 
de 1P I), .julgados  na  sessao imediatamente anterior a esta, sendo-lhe aplicadas as mesmas teses 
daqueles julgados, nos termos do art. 47 do Anexo II do Regimento Interno do CARF,. 
aprovado pela Portaria Ml n° 256, de 22 de  junho  de 2009, 

Em apertada sintesc,este  é o relatório. 

Voto 

Conse-lheiro Carlos Alberto Freitas Barreto, -Relator 

0 recurso merece ser conhecido por Ser tempestivo e atender aos 
pressupostos regimentais de admissibilidade. 

Este voto segue as disposições do § 2 0, in fine, do art. 47 do ARCM) 1.1. do 
Regianento Interno do CA.RF, aprovado pela POI tatia MF n" 256, de 22 de junho de 2009.. Para 
tanto, resguardando o entendi incuto  pessoal, adoto  as teses prevalentes no julgamento dos 
Recursos n's 222.766 c 228.964. 

Das aquisições dc nil° contribuintes 

Trata-se de amilis'e de re( IIÏN0 especial de divergencia, 

inteiposto pela eontrilminte, no qual  foi  dado seguimento para 

amilise glosa de -  inslimos que supostamente ntio tiveram 

incid&icia das conn ilmi(Jes para o PISVPoscp e Cofin (pesvhis 

fisicm e coopet ativas) 
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A controveV .sia 	incidencia do wI I' da Lei n.`" 9.363, 
de 16/12/96, imposta pela in 	Normativa S:1?_1; n' 23, de 
13/03/1997, gue reconhece o direito apenas para aquisk5e..s de 
pessoas . juridicas, e !via Instrução Normative! SI/h' n" .103, de 
30/12/1997, que excluem as cooperativas .  de produção. Em 
ambos as-  casos, o fundamento é o mesmo o beneficio do erCdito 
presumido IPI, para 1e8..rareimento de P15/P4SEP e COLINS„ 
.somente sera cabivel quando 11615  aquisiçães de makVias-primas, 
J7/ odutos ios e material de embalagem pelo produtor  -
export at/or houvel incidencia dessas contribuições sociais 
Seguem ir an scrições 

LW SRE n' 23/97: 

Art 2"( ) 

2" 0  et 7(11/o presumido relativo a  produtos oiiundos da 
atividade rural, eon/urine  definida  no ai /2" da Lei ri." 8.023, de 
12 de abril de 1990, utilizados como matéria-prima, produto 
intermediririo ou embalagein, na produção bens exportados, sera 
calculado, cychisivamente„ em relação ?is aquisk.ães, cfcluadas 
dc pessoas juridicas, ..sujei/as ãs  contribuições P1S/PASEP e 
(:01,77N8'. 

IN SAT ri" 103/97. 

Art. 2 0  as inaterids-pi imas, produtos hitermediârios. e ma toriais 
de embalagem adquiridos de cooperativas de pi odutores não 
geram direito (10 ci (Wit° presumido 

Mini° embora o assunto jâ se encontre  pacificado  no âmbito 
desta Eg Câmara Supef ior,  conforme jurispirukneia trazida 
pela ossada, 1170 pela unanimidade de volos, pertinente são 
a 5 conclusões do iespeittivel doutrinador Ricardo Mari: de 
Oliveira em trabalho divulgado em 2000, quando o assunto era 
ainda pole'inico 1  Pala melhor clareza,  peço venia para 
reproduza  as suas conclusões como se minhas fossem: 

- CONCLUSA -0 AS AOUISICOES' NÃO TRIBITIADAS 
INTEGRAM O C.41,CULO DO INCENTI2 ,70„S'ENDO 'l iS  
AS INKIRUCOES NORMA 77 V45  liAZENDÁRIAS EJVI 
CONTRÁRIO De tudo se conclui que as aquisições de illSliMOS 

que não tenham sofrido  a incidência da contribuição 00 PIS e da 
COFINS também integram a determinação da base de  calculo  do  
crédito piesumido a quc.'. (dude a Lei 71 936.3 

1st° porque, e em  síntese 

- a eypressão legal "contribuições incidentes." não pode Set 
vinculada a cada operação de aquisição de insuinos, poir tal 
vinettlação não  faz qualquer sentido lógico, além de impor 

1 Fin 20/06/200, sob o Undo:  Crédito presumido de ipi para ressarcimento de PIS o CORNS direito  ao  
c{deulo sobre acinisiciTics de itisurnos no tributadas. 



condição - a ineirkncia sobie cada aquisição, isoladamente 
considerada - da re:wit:2(100 iutpossivel, porque Os contrail-U(6es .  
rya° incidcvn na base de 5,37%, que a poicantawin pata 
caletilo do cr&lito presurnido segundo a respectiva fórinula 

- seja  irela lucra/idade da no/ma do art l"  da Lei n 9363, scia 
por sua eonsideração ern conjunto coin os demais dispositi-ros 
dessct inesina lei ,  especialmente cum os que estatilem a fórmula 
de ciikulo do aí edit° presuntido,  rei  ifica-se que a ahisao ao 
ressincimento (his contribuições incidentes somente pode set 
refer ida a todas as incitkricias que possivelmente teitham 
ocorrido am qualquer auto ior  etapa  do ciclo economic° do 
produto e Tel lado e dos S -eltS insumos; 

0 	COFTOponda a UM Ci cdlo que ("! pre.sumido,  cujo  
valor (Olin de Jóimula estabeleciara pela lei, a qual considera 
que possivel ter havido sucessivas incid(?neias das duas 
contribuiçães, mas que, por se  tratar  de pi c'sunção -jinis et de 
jury ", não exige naln admite prova oil contraprova  de  
ineidencias ou nao ineidóne  ias , .seja pelo fi sco, .seja pelo 
contribuinte, 

- a fõimula le,f2,a1 de cãlculo do incentive 'nand(' considerai o 
valor total das aquisições de insumos-, sem distinção (wire as 
tribtaadas e  as não  tributadas;  

- o cr&lito presurnide tuna subvenção que visa inerementat as 
exportações brasik.'ilas, a não .se confitnde corn restituição  da  
contribuições, não havendo, 	au:4i° para exigir a 
incide'ncia 	contribuições pal a que  ama aquisição de iii  sumos  
..seja integrada 00 respectivo calculi). 

- o ressarcimento do cr&lito presumido, cm moeda corrente, 
Ulna 1011710 afiertiatira de pagamento da subvenção, S ando  que 
7e5 soy cimento .siginfica provimento do incentivo, em coheir -ma 
de pal  te das  despesas  de alf.5lel0, a tia0 iestituieao de 
contribuições,  tombam  rt ROT ¡qt.) tel OU r1(10  tar  
havido ineidencia sobre eada aquis'ição da irisitmos, 
isoladamente consider ac/a; 

-  O prova da ineid6icia a dos recolhimentos sobre cada 
aquisição de 0151a1705 eta exigida pela legislação anterior, mas 
fOi tacitamente reVOgada, TOO, podendo, pois, ser feita Tla 
viuencia 1/cl  nova lei ,  revogadora da anterior, 

-  O ressarcimento, por .ser presumido e estimado na forma da lei, 
pos.siveis incidCncias das contribuições em todas 

as etapas arafffores a aquisição dos insumos e  a evortação, as 
quais intefziam o cu.sto do produto evportado, 

- tuck) isto ó confirmado pelas iegras de herinene'utica, que 
eXaltialll a 1.11lCiprala00 _Vela literahdade da 77011770 legal e a 
consideração da  apenas  urn dispositivo isolado das demais 
normas da ITICS11111 lei e do ordenamento juridico, que exigem 
resultado der irado da itnerpretação que  seja  coerente coin os 
objetivos da lei, ifite excluem icsultado ilógieo e de realização 
impossivel, e que requerem  o emprego de todos 0.5 initoilos de 
c -reg,ese, notadameluc o sistermitico, o teleológieo e o histórico, 
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- rid() obstante, mesmo a letra da lei comporta perfeitameme a 
interpretaçao J10 scunido de que 1'00 é fleCe5S4t 10 a inCidéfrICIO 
Sobi e ti aquisiçáo de iiMIMOS, propriamente  titia ,  rekrindo-.se, 
antes, a.s pos W.1 7C1-5 incidéncias em quaisquer (ultras irperacões 
que tenham onerado as aquisições dos-  ii/SUMOS (:! 0 custo do 
produto expor !ado. 

Em vista dtsso tudo, conclui-.se de ['ludo inarredável que 
carecem  de base o parágralO 2')  do art. 2')  da Instrução 
Normativa SEE n". 23/97 (que limita o crCrlito  às aquisições 
feitas  ti pessoas . juridieas e que tenhatn sido ir//tu/ai/as) e o art 
t  da  frtstrução Normativa Fr') 103/97 (que exclui as 
aquisições feitas e't cooper (aims). 

Na verdade, o er (Wit° presumido de. 1P1„ por ser presurnido, 
independe do valor que cliVtvamente tenha sido recolhido a 

daquelas contribuições .sobre as diversas fases de 
elabor-a(ão 	produto vent//do . Mesmo o irielpresvivo 
pap, antento de PTS7Pasep e Cofins em etapas anteriores  nau  
obstaria  O davit° 00 Ci c/iio Isto porque a lei„ ao  estabelecer 
bo.s'c de cálculo e o percentual, criou  uma presunção absoluta, 
jar iS et de jure A dimensão real da cadent produtiva 
irrelevante par a o cálculo do benclicio. 

Por fim, noticia-se que a jiiri.V)VIldéliCia do Egr - io Superior 
Tribunal de ..lustiça, consolidada em suas duas iin-mas de direito 
publico, reCoilhcce o direito do interessado. ('onfira-s-e• 

RECURS() ESPE(711, N " 529 758 - SC (2003/0072619-9) 

RELAIORA MINISIRA LLIAiV.4 CA EMON 

RECORRENTE CTIAPECO COMPANTIIA INDUSTRIAL DE 
ALIMENTOS 

ADVOGA DO .RU1110 EDUARDO GELS;.SMANN E OUTROS 

RECORRTDO • FAZENDA NACIONAL 

PROCURATOR ARTUR ALI /13,S '  DA MOTAE OUTROS 

Depois de iodas essas avaliaoies, conclui da segniinie maneira. 

1') o plodutor-eportador adquirc como insumo, por exemplo, 
tecidos., linhas, agulhas, botões, etc, e em todas  essas aquisições 
(?. ele contrihuinte de fat()  da PIS/COFINS), papa pelo vendedor 
que, no preço, já emlnaiu a PlS/COHNS paga pelos setts 
iM111120Y  Na hipótese. O lei  permite o ressarcimento sob, e 
preço final da aquisição, o que leva a também deduzir 
anteccdentes incide?ricias da PLSYCONNS, 

illeS1110 (1110F1d0 0  produtor-exportador adquire mat/t /ti-pr/ma  
ou  inmuno asu  kola (lit etamente do produtor  tutal  pessoafisica  
paga. embutido no preço dessas mercadorias  o tributo 
(PIS/CO .14MS) indir-etaniente  cm outros  insumo.s  produto,s, 
tais  como krramentas, maquinários, adubos ere., adquirido.s  no 
mercado e  emprewdos  no respectivo processo produtivo,  



Parcee-me, pottatilo, que raziio assiste aos que entendem ter a 
iristrzzOo normativa aqui questionada ex6apolado o cornet:0o 
da lei 

Perifica-.se  (pie a Instruçâo iVortnativa 2.3/97 pretendcu 
resgaiar-  da MR 674/94 aquilo que neio mais veio a  sei  decjado 
politicameme p(lo legislador 

Poi todas essa iazOes-, doll pal-cial pi ()Finical() ao rccurso 
espc'eial 

volo 

,S'egttern ementas de votos dos donai- Emincntes .Ministros 

flE(.71RSO ESPLCIAL N" 719 433 - (7'; (2005/0012921-9) 

RELATOR MIN.I.S1110 HUAIBERTO MARTINS 

RE('OR/?ENTP: FAZENDA NACYONAL 

PROCURADOR RAQUEL TERESA AI -ARMS PERII(.71 
BORGES LOUIR0(5) 

RI,CORRIDO . I RECIAMONDE, L COMPANIIIA LIDA 

ADVOGADO MANUELA ,SANTANA 1 OUTRO(S) 

EM EN LA 

1RIBUEiR10 	(RTDITO PRLSUMIDO DE JRI -- 
RESS4RC111412,NTO DE PI57C.'01 INS 	INEXIS1i4CIA DE 
01441S,SJO NO ..117L(.=;ADO A QUO AM 1" DA LEI N 9 36.3/96 
— RE ST R 1 -(:;10 I'LL -1 IN 23/97 DA SICRETAR,4 D RECEITA 
FEDERAL .11,LGALIDADE 

1 A controvérsia res-tringe-.c 	 da incidencia do art 
1" da Lei 11 9 363/96, imposta pelt) art 2'', 2' da IN 23/97, da 
,S'ecretaria da .8eceita Federal., que doci-mina aue O benelicio do 
c..r(Vlito presutnido do 	para re,ssarcimento de PLSVPASEP e 
(VEINS, .soineji/eseid cabível ern zelaçiio 	aquis4-5es do 
pessoa jw .idicas 

2 Inexistente a alegada viol(N:lio do art 535 do CRC, pois a 
prestaçao 1111 -  isdicional fin dada Fla medida  da pretensaa 
deduzida, cortlinme se depreende da (unitise  cio julgado a quo 

3 Qi a, uma norma  subalterna, qual sela,  irtstruy-io normativa,  
nao tern a lac:111(41de  de limitar o  aleance  de um texto de lei. A 
ittri,sprudencia do STI posiciona-se  rzo .sentido i4e5i -alidade do 
art. 2", 2" da IN 23/97 

Recut so especial improvido 

REC'URSO 1;SPECIAL N" 921 3.97 - CL (2007/0020577-0) 

P('ORKEN11:: PAZENDA NACVONAL 

O  
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PROCURA DOR 	AL4 RCOS 	'C.». NIME TAVARES 
ROtITS AIENDLS 

OUTRO(S) 

RECORREDO CVC CERA VEGETAL DO CEARA 

AM/OG.41W MANUELA S.1NIANA E OUTRO(S) 

LAIR NTA 

TRIBUT4R.10. RECURS() ESPECIAL. IN 	N" V363/96. 
CRIDTIO PRESUMIDO. INDUSTRTAL-EXPORT4D0.1?. 
RESSARCIMENTO DE NS E (VEINS EMBUTIDM NO 
IRE( O DOS INSUMOS POSS/BUIDADE 1)1 SC  
DE DISTINKJ0 ENTRE FORNECE,DOR DE INSUMOS 
PESS0.4 /UR OU PESSOA 1 ,1SICA ILEGAIIDADE DE 
IN SRI 23/97. PRECEDEN7ES. RECURS° ESTECIAL, 
CONHECIDO E NJO-PROVIDO 

I. 0 apelo especial da Fazenda Nacional prende-se à  alega  Ova 
dc que a utilização do incentivo fiscal do art I" da Lei 9.363/96 
deve observar as-  lintitac5es impostas pela IN - SRF  23/97, lese 
reehaçada pdo aceirdeTio recorrido, able negou provimento a 
apelação ¡novae!. ;rel.° eirgão 

2 Contudo, o incvnfOrmismo lido merece acolhida, na medieht 
em que o entendimento aplicdelo pelo julgado atacado esta em 
sintonia corn a jurisy.rrude!neiet deste  Supera»  Tribunal de 
Justiça, segundo  a qual, não  havendo  a Lei 9.363/96 folio 
distinção elute farneecdores de Iii s10005 pesS"008 fisicas  (não 
COHLP ibUin do  1LNIP4S11 -9 e fOrne.cedoreN pessoas juridicas, 
não poderia  te-/o Pilo a IN - SRE 23/97 ., que á dc todo ilegal e 
desearactor•iza o favor fiscal em Ida Nesse sentido o julgado • 

De acordo cow o (Its/mm .0 no art. I" da Lei  9.363/96,  o beneficio 
fiscal de ressarcimento de  crédito  presumido  do IN. como 
io,sarcimenlo do  PIS e da COFINS, é rehuivo  ao cr édito 
decorreme da aquisição de mercadorias que são inieçmad (IS Flo 

pi 0 CC SO de  produção Nodule) final destinado à c.lporlação 

Portanto, ineA•lste óbice  legal à concessão de tal ere"!ehlo pelo  fato 
de o pi ochnor/exportador ter encomendado a outra emprese! 
bendiciantemo de ii1SUMOV , mormente em tal operação ter 
havido a inciaacia do PIS/COFINS, o que possibilitare; a  sua 
desono ação  posterior, independente de essa operação ter sido 
OU  não ttibutada pelo (RLsp n" .5 76857/RS, Rel. Min 
Francisco Fetleão, Di de 19712/2005) 

3 0 crédito presumido previsto na Lei 	9 .363/96 não 
reffe.senta  receita  nova E tuna importancia para corrIgir o 
cuslo. 0  motivo da exisharcia do crédito são os ins umos 
utilizados 110 processo de produção, em  cujo preço foram 
acrescidos os valores do 115 e CY)ElAl,S", cumulativamente, os 
quais devem  set -  devolvidos ao indus -trial-expor:lador. 
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Pile//lies. Rev) 627 941/C1, IV 07/03/2007,  Rei  Min 
loci() (Nino de NOionha, Rey 644 789/CL, 1)1 04/12/2006, 1/cl .  

Min DclliYC Arruda, Rep 617. 733A 'E,1)1 24/08/2006,  Rei 
Poi i Albino Zamscla, REsp n'' 576857/1/S, Ret. Min Et ancisco 
Ea/cão, 1),I de 19/12/2005, Resit 813 280,/SC, RI 02/05/2006, de 
minha telatoria, Resp 529 758/SC AI 20/02/2006, Rel. Min 
Lhana Calmon, Rev) 586 392/RN, 1)..I 06/12/2004, Ref Min 
Eliana Caimoii 

5 Reemso especial iido-provW0 

CONCL11540 

Atendidos todos os requisitos provistos ern lei, at-10 vejo COMO Ye 
negat O diteito do produtor-e.vportatlor ao Crj!dit0 pievimido de 

ainda que na li/lima  etapa não tenha incidido NS/Pascp e 

Da incidência  da taxa Selic no valor do ressarcimento de !PI 

questão da possibilidade de incidencia do tam Selie no 
iessarcimoito de 1P1 passa accessariamente pela diferenciação 
dos institutos.  do ressarcimento da restituição 

/1 re.stiluição é a repetição de um irklé!hito Decorre de 
pagamento indevido  ou tz maior que o dcvido. ,.1d o ressarcimento 
não esta vinculado a qualqiier pagamento hide  vido, mas decorre 
de concessão legal 

Sobietudo, não se pode olvidar que o direito subjetivo ao 
IC.S.s .arcimento somentc á con.ytituido corn o advento cio despacho 
da autoridade competente, em oposição act que OCOTTe corn a 
repetição do iiirk'bito„ em que o (then° de repetir jd nasce 
imediatamente corn 0 pagamento indevido ou a major, 
hid qtendentemente de qualquei oh) da autoridade 
administr(ltiva. 

Alesta linha, fiat evidente existir duos figuras que não .se 
eon:fin/dew 

a) restituição pot pagamento indevido ou a maior do que o 
devido (repelição de indébito), e 

I)) tessareimento, previsto ern lei concessive.' 

certo que restituição e re.ssarcimento compartilham alguns 
aspectos, como o de ser ambos passiveis de satisfação em 
dinheiro ou mediarite  compensação, rrutS de nenhum modo 
iesvarcimeni0 e eTé'cie do ,12 .,c2nero restituição 

Noun)) giro, não lid que se fakir ein desvalorização do vahn a 
SC! 1e5Sateid0. 177.01i10 'torque O ambiente ampla cot teção 
monetinia (pie vigier no passado fOi abolido pelo Le,f2. -islador 
Corn efrito. O Legislador aboliu e repuiliou  O sistema de 
indelação da economia atravé.'s da aprovação alas normas legais 
que consolidaram o Plano Real, inexistindo anialmente previsão 
de a tualização monenn ia tanto para case de ressarennertto como 
Para eayo restituição 

8 



Process()  it 0  I3W2 000192/00-27 
Acórdão  ti " 9303-00J 16 

CSIZI , - 13 
1.1 	711 

Nesse eon tevio, inadmissivel pensar na aplicaçáo  da taxa Se//c 
como um ineio de r eposieão do valor real da moeda 

A lax(' Setic é, isto Om, a evpressào  numérica  dos giros Não se 
t_mta de atualização monetária Juros, por sua vez, é  um  
acréscimo ao principal, é run plus que inclusive se car  aderira  
como renda para aquae que o ClIffire. Ora, 0 L:SLOCIO não pode 
jcigar renditru.,_nios — na firma de tom 	vale dizer, de juras 

sem previsao 	mormente  quando o que  sei ia  0 valor 
principal (íessarcimento) e,  ele  próptio, dependente de lei 
cone CS 

A pi eviseio 	pata a incidC4icia de faros Selic, por sua vez, 
sauterne se relere aos caws de 1--estirtriçiio Ao mencionar a 
eompensaçao (ar 1 .39, 	45, é chit .° que o dispositivo p efer e-se 
aos valores que poderiam Ay restiluidos, nao permitindo 
interpretação  extensiva O tolo da  lei n" 9.250, de 1995, 
auto, não havendo como aplicar por analogia aquele dispositivo 
00  COSI)  do r es.sarciinento  

Note _sentido deve-se dizer que o art 39, k 4", da Lei ii" 
9.250/95, inclusive ¡la° estabeleceu a  atualização  de valores 
rest/lu/dos  ao  contribuinte corn base na taw Sclie Isto porque, 
simplest-Heine, Mil taxa expresso firms, não correção  ou 
atua ração  monetária O que foi previsto para casas  de  
restituição . fOi a aplicao'io de ¡Pros, calculados com base rut tava 

Depois,  O dispositivo trata de restitukao, nada fidando de 
ressarcimento. 

Por Jim, a data pi evicta para 0 inicio da incidé'acia dos juros é! a 
do  pagamento indevido ou a major do que o devido, data essa 
que somente pode ser identificada .se se tratar de pedido  de 
restituiçao 

A  incidência  dos . Puo.s ,S'clie a partly da data de protocol() do 
processo de pedido de ressarcimento e critério que não corista 
da legislação, o (pre refOrça a tese de que as juros  não  podem 

nesse easo. 

Nos tertnos dos votos paradigms transcritos linhas acima, dá-se provimento 
parcial ao recurso para reconhecer o direito is inclusão na base de cálculo do crédito presumido 
do 1-P -1 do valor das aquisições de ry o connibuint ,-s do VlS e da Cotins 

Carlos Albe to 	4tas Barreto 


